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EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO Nº. 001/2024 (PMS) 

  

O MUNICÍPIO DE SALTINHO, ESTADO DO SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ nº 01.612.844/0001-56, localizada na Rua Álvaro Costa, nº 545, Centro, neste 

município de Saltinho, Estado do Santa Catarina, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. 

Edimar Noronha de Freitas no uso de suas prerrogativas legais e subsidiado pela Lei Federal nº 14.133/21 

e suas alterações e pelas demais condições fixadas neste instrumento convocatório, FAZ SABER que será 

realizada Chamada Pública para o credenciamento de pessoa jurídica para execução de serviços de 

Retroescavadeira e Motoniveladora, para atender as demandas e suprir as necessidades das secretarias 

municipais da Prefeitura de Saltinho – SC. 

  

O aviso de abertura deste será publicado no Diário Oficial dos Municípios -DOM/SC e no Portal do 

Município, além do PNCP. O presente edital poderá ser acessado e extraído na íntegra no site 

www.saltinho.sc.gov.br. Dúvidas e esclarecimentos quanto ao entendimento do edital e a elaboração do 

requerimento poderão ser enviadas para o e-mail: esclarecimentos@saltinho.sc.gov.br ou realizadas pelo 

telefone (49) 3656-0044. Este edital vigerá pelo período de 15 de janeiro de 2024 a 15 de janeiro de 2025, 

podendo os interessados requerer seu credenciamento a qualquer momento dentro do período de vigência.  

  

Os envelopes serão recebidos, abertos, analisados, conferidos, verificando as exigências do Edital pela 

Comissão Permanente de Licitação, em até 05 (cinco) dias úteis subsequentes à sua entrega, podendo ser 

prorrogado por igual período, e divulgado resultado através de ATA, no site da prefeitura, 

http://www.saltinho.sc.gov.br, bem como em quadro de aviso da CPL da Prefeitura.  

  

ANEXOS DO EDITAL:  

  

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA  

ANEXO II - MODELO DE CARTA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO   

ANEXO III - DECLARAÇÕES  

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO  

  

1. DO SUPORTE LEGAL  

  

1.1 O presente Chamamento Público para credenciamento de prestação dos serviços de que este instrumento 

convocatório trata dar-se-á de forma direta, conforme fundamentação legal para o credenciamento de quem 

pretende formalizar encontra-se disposta no art. 78, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021, o qual 

posteriormente será convertido em inexigibilidade de licitação nos termos do art. 74, inciso IV, da referida 

lei.  

  

2. DO OBJETO  

  

2.1 O presente edital tem como objeto o CREDENCIAMENTO para contratação de pessoa jurídica para 

a prestação de serviços especializados de Hora Máquina de Retroescavadeira e Motoniveladora, destinados 

à manutenção preventiva e corretiva das estadas municipais do Município de Saltinho - SC.  

  

2.2 O CREDENCIAMENTO será realizado com base no valor da “hora”, que estabeleceu o preço dos 

serviços.  

http://www.saltinho.sc.gov.br/
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br,/
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br,/
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br,/
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br,/
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br,/
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br,/
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br,/
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br,/
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2.3 Serão credenciadas pessoas jurídicas que tenham atividades de Prestação de Serviços de Máquinas, 

sendo estes contratados pelos seguintes critérios:  

  

a) Os serviços deverão ser executados conforme as condições fixadas no Termo de Referência 

(Anexo I);  

b) Os serviços contratados deverão executados no prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

nos termos da lei 14.133/21;  

c) Os serviços serão pagos quinzenalmente, de acordo com a quantidade de horas executadas por 

cada credenciado;  

d) Os serviços deverão ser prestados a partir da assinatura do contrato;  

e) De forma alguma o contrato virá a criar vínculo empregatício, sendo o (a) CONTRATADO (A) 

responsável por todos os encargos e impostos que virem a incidir sobre o valor deste contrato.  

  

3. DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO  

  

3.1 Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas habilitadas, com idoneidade, 

regularidade fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de idoneidade por parte 

do Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas neste edital e anexos, e que aceitem as normas 

estabelecidas pelo Município de Saltinho - SC.  

  

3.2 O credenciamento dos interessados está condicionado à aceitabilidade dos mesmos pela Comissão 

Permanente de Licitação, através de Parecer ou Ata.  

  

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

  

4.1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PESSOA JURIDICA:  

  

I) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ;  

II) - Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e em se 

tratando de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; III)  - 

Cópia do RG e CPF, ou CNH, do microepreendedor individual titular da proponente;  

IV) - Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas 

alíneas “a” e “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de  

1991;  

V) - Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro 

equivalente na forma da Lei;  

VI) - Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  
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FGTS-CRF, apresentando a correspondente certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; VII) - 

Certidão Nacional de Débitos Trabalhista (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  

VIII) - Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição 

Federal - Art. 68, Inciso VI, da Lei 14.133/21; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à 

participação no credenciamento; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento 

convocatório, conforme modelo - Anexo III;  

IX) - Carta Solicitando o credenciamento, indicando o nome da empresa, CNPJ, endereço, nome e 

CPF do responsável pela assinatura do Contrato.  

  

4.2 Os documentos relacionados deverão ser apresentados em originais ou cópias devidamente 

autenticados por Cartório de Notas e Ofício competente, ou por servidor da Administração Pública ou 

publicação em órgão da imprensa oficial.  

  

4.3 Não será credenciado o prestador de serviços que deixar de apresentar os documentos acima, ou 

apresentá-los em desacordo com o presente Edital.  

  

5. DOS PROCEDIMENTOS  

  

5.1 Torna-se implícito que os proponentes ao responderem ao CREDENCIAMENTO, concordam 

integralmente com os termos deste Edital e seus anexos.  

  

6. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS  

  

6.1 Os casos omissos ou dúvidas oriundas do presente Edital serão dirimidos pela Comissão Permanente 

de Licitação, no endereço constante deste edital, ou pelo e-mail: esclarecimentos@saltinho.sc.gov.br no 

horário de expediente.  

  

6.2 Caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do ato que decide pelo 

credenciamento ou não credenciamento.  

  

6.3 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas à Comissão de Licitação e protocolizadas em dias úteis, 

na Rua Álvaro Costa nº 545, Setor de Protocolo, Centro, Saltinho - SC, ou encaminhadas através de e-mail 

no endereço eletrônico: escalrecimentos@saltinho.sc.gov.br, a qualquer tempo, na qual deseje se 

credenciar.   

  

6.4 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal, não 

protocolizados ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pelo licitante.  
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7. DA ENTREGA POSTERIOR A DATA DA ABERTURA DOS ENVELOPES  

  

7.1 Este Chamamento Público ficará aberto para os interessados se credenciarem em qualquer momento, 

dentro do período de sua vigência, desde que apresentarem as documentações em conformidade com o 

Edital.  

  

7.2 O prazo de vigência deste Chamamento Público será de 12 (doze) meses, a contar da data de abertura 

para o início de credenciamento.  

  

7.3 O envelope a que se refere o item 4 deste Edital da proponente que realizar o credenciamento no decorrer 

do período de vigência conforme supracitado, contendo respectivamente os documentos de credenciamento 

deverá ser entregue no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Saltinho, na Sala de Licitações do 

Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Saltinho, Estado do Santa Catarina, na 

Rua Álvaro Costa, nº 545, no horário de atendimento das 08h00min às 11h:00min e das 13h00min às 

17h00min.  

  

7.4 Os interessados que encaminharem os envelopes de documentações posteriormente à data marcada para 

abertura dos envelopes (até 15/01/2024), dentro da vigência deste Chamamento Público, serão recebidos, 

abertos, analisados, conferidos, verificando as exigências do Edital pela Comissão Permanente de 

Licitação, em até 05 (cinco) dia úteis subsequente à sua entrega, podendo ser prorrogado por igual período.  

  

7.5 Declarado habilitado, serão inseridos imediatamente após o último colocado da lista de credenciamento 

no sistema de rodízio, observada a ordem cronológica de recebimento de solicitação de credenciamento 

pela Comissão Permanente de Licitação, que deverá ser convocado para trabalhar de acordo com as 

necessidades de demandas da Prefeitura.  

  

7.6 Os interessados deverão entregar toda a documentação pertinente num único ato, não sendo permitida 

a entrega fracionada, exceto nos casos previstos neste próprio Edital.  

  

8. DO SISTEMA DE RODÍZIO  

  

8.1 A contratação será realizada de acordo com a ordem cronológica de recebimento de solicitação de 

credenciamento pela Comissão Permanente de Licitação, assegurando a igualdade de tratamento, dividindo 

os serviços proporcionalmente entre os credenciados, com objetivo de oportunizar a contratação de todos 

os credenciados no sistema de rodízio.  

  

8.2 Caso o credenciado não iniciar os serviços no prazo estabelecido ou realizar os serviços em desacordo 

com as exigências da Secretaria solicitante, será passado a vez para a credenciado seguinte, desta forma 

não prejudica o desenvolvimento das atividades nem paralisação os serviços em andamento.  

  

8.3 Os credenciados que forem se cadastrando após o período determinado para o rodízio, durante a 

vigência do credenciamento, serão classificadas no final da fila, sendo que tão somente após o rodízio dos 

já credenciados é que participarão, e assim sucessivamente, de acordo com a data e horário do protocolo.  
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8.4 Nenhum proponente que esteja apto a ser credenciado, nos termos deste edital, deixará de participar do 

rodízio, salvo se finalizada a vigência do credenciamento, ou deixar de existir o interesse na prestação dos 

serviços do objeto do certame.  

  

9. DA HOMOLOGAÇÃO  

  

11.9 O credenciamento será homologado pelo Prefeito Municipal.  

  

10. DA FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL  

  

10.1 A licitante a ser contratada, quando convocada pelo Município, terá o prazo máximo de 05 (cinco) 

dias para assinatura do contrato, sob pena de ser excluída do processo.  

  

10.2 O conteúdo do presente edital, dos anexos e especificações que o acompanham, fará parte integrante 

do contrato, independentemente de transcrição.  

  

11. DA FORMA DE SELEÇÃO DOS CONTRATADOS  

  

11.1 Após o credenciamento, será realizado um sorteio aleatório entre os credenciados para definir quem 

prestará o serviço indicado, excluindo-se, evidentemente, os anteriormente sorteados, isto para garantir uma 

igualdade entre os participantes, desde que o sorteado tenha disponibilidade para executar os serviços no 

período. Caso contrário será repassado a outro credenciado sorteado ou que esteja na vez e assim 

sucessivamente. No caso de credenciamento realizados no mesmo dia.  

  

12. DA FORMA DE PAGAMENTO  

  

12.1 Os serviços serão pagos em até 15 (quinze) dias consecutivos, após a execução dos serviços, através 

de relatório emitido pelo contratado, devidamente aprovado e assinado pela Secretaria responsável e 

emissão de Nota Fiscal.  

  

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

13.1 Os recursos financeiros para pagamento das despesas deste contrato correrão por conta da dotação 

orçamentária:  

  

 

Órg/ 

Uni  

Classificação 

Orçamentária  

Classificação 

Econômica  
Despesa  

Fonte 

Recurso  

Descrição 

Fonte 

Recurso  

Descrição 

Despesa  

06.001  26  782  0012  2  022  3.3.90 67 1750  

Recursos 

Ordinários – 

Livres-  

Manutenção de 

Estradas 

Vicinais 

14. DOS PRAZOS DE INÍCIO DOS SERVIÇOS  

 14.1 Após a convocação do participante em realizar os serviços, o mesmo deverá iniciar os trabalhos em 

no máximo 01 (um) dia útil.  
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 15. DA FORMA DE REAJUSTE  

 15.1 Os valores da tabela de credenciamentos sofrerão reajuste após o período de 12 meses, com base no 

IGPM acumulado no período.  

 16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 16.1 É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente credenciamento.  

 16.2 Serão aceitos a qualquer tempo a apresentação de documentos para fins de credenciamento.  

 16.3 O edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados no Setor de licitação no endereço constante 

deste edital.  

 16.4 É facultada a Comissão Permanente de Licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou 

a completar a instrução processual.  

 16.5 Fica o foro da Comarca de Campo Erê – Estado do Santa Catarina eleito para dirimir qualquer 

controvérsia não resolvida entre as partes.  

Saltinho - SC, 15 de janeiro de 2024.  

  

  

 

 NEIMAIR SOSTER 

Prefeito em exercício de Saltinho 
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ANEXO I 

EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO Nº. 001/2024 (PMS) 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

Credenciamento para contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de Máquina 

retroescavadeira e Motoniveladora, destinados à manutenção preventiva e corretiva das Estradas 

Vicinais do Município de Saltinho - SC.  

  

1. OBJETO  

Contratação, por meio de sistema de credenciamento, para os serviços, conforme descrição de cada serviço 

e valores mediante planilha abaixo:  

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT

. 
UNI. 

PREÇ

O 

UN 

PREÇO 

TOTAL 

01 

RETROESCAVADEIRA COM AS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES: 

- COM TRAÇÃO 4X4. 

- COM POTẼNCIA MINIMA DO MOTOR DE 

90 HP. 

- COM PESO OPERACIONAL MINIMO DE 

6.300 KG. 

- COM CAÇAMBA FRONTAL DE NO 

MINIMO DE 0.75M³. 

500 HRS 

 

 

 

246.52 

 

 

 

123.260.00 

02 

MOTONIVELADORA, COM AS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES: 

- PESO MÍNIMO 13 TONELADAS;  

- ARTICULADA;  

- BLOQUEIO NO 

DIFERENCIAL;  

- COM ESCARIFICADOR.  

- LÂMINA DESLIZANTE 

250 HRS 

 

 

 

379,66 

 

 

 

94.915,00 

  

O critério de formalização de contrato com cada pessoa jurídica será baseado em 40 horas semanais por 

Máquina, de modo que cada mês poderá ter no máximo 160 horas, podendo ocorrer contratações de 06 

meses a 12 meses dependendo da necessidade do município perante análise da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura.  

  

2. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

O valor estimado do processo de credenciamento para a realização das contratações será R$ 218.175,00 

(duzentos e dezoito mil, cento e setenta e cinco    reais), podendo ser alterado nos termos da Lei nº 

14.133/21.  

  

3. JUSTIFICATIVA DAS CONTRATAÇÕES  

 

A contratação descrita neste Termo de Referência se justifica pela necessidade de credenciamento de 

prestadores de serviços terceirizados para execução de serviços de horas de maquinário, considerando a 

grande demanda dos mencionados serviços e, e ainda a insuficiência de servidores e maquinários para 

manutenção das estradas localizadas no interior do município em decorrência das fortes chuvas que 

assolaram a cidade no período de outubro a novembro de 2023, gerando transtornos e dificuldade no 

escoamento da produção agrícola.  
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4. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

  

4.1. Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, notadamente os arts. 74, caput, IV, 78, I, combinados 

com o art. 79, I, todos da mencionada Lei.  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:  

[...];  

IV- Objetos que devem ou possam ser contratados por meio de credenciamento;  

  

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei:  

I - Credenciamento;  

[..];   

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:  

  

I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 

contratações simultâneas em condições padronizadas;  

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as 

seguintes regras:  

I - A Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital 

de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados;  

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as 

seguintes regras:  

I - A Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, 

edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos 

interessados;  

II - Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação 

imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição 

da demanda;  

III - O edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de 

contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação;  

  

[...];   

V- - Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa 

da Administração.  

  

  

4.2. Serão observadas, no que forem aplicáveis, as normas regulamentares pertinentes aos serviços 

executados, à Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT – e, ainda, ao Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO.  
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5 - ORIENTAÇÕES SOBRE OS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS  

  

1º SINALIZAÇÃO: Dispor e utilizar de equipamentos assessórios de sinalização e controle de tráfego 

adequados e em número suficiente para garantir a segurança no local. A Fiscalização poderá a seu critério 

técnico, sempre que entender necessária para a segurança do local, fazer a complementação da sinalização 

utilizada pela empresa. Realizar o registro fotográfico da sinalização e de toda área a ser regularizada.   

  

2º RETIRADA DO MATERIAL DETERIORADO: É necessário fazer a retirada dos materiais danificados 

decorrentes de intervenções realizadas pelo Município bem como a reutilização quando os mesmos 

apresentarem condições para o uso.  

   

3º ESCAVAÇÃO: O serviço consiste em escavar, carregar e transportar para um local de “bota-fora”, 

designado pelo município, todo o material que não apresente características granulométricas e de 

compactação exigidas para servir de base de pavimentos.  

 

5.1 Os serviços serão executados de acordo com as orientações técnicas acima descritas, bem como os 

memoriais descritivos emitidos pelos técnicos do município, incluindo a retirada de material danificado, 

limpeza, base, executar acabamentos diversos e limpeza de todo o local da execução dos serviços, além de 

outras orientações que, conforme verificação no local, sejam exigidas pela fiscalização.   

  

5.2 Neste escopo de trabalho será primado, a qualidade na prestação de serviços, seja na qualificação e 

profissionalismo da equipe de trabalho, ou seja, na disposição de atendimento sempre que solicitada pela 

fiscalização. O tempo também é um fator relevante, trabalhos nas ruas na sua maioria exigem agilidade nas 

ações, desde o levantamento da avaria do pavimento (dimensionar/quantificar), passando pela disposição 

de entrada imediata ao acionamento da fiscalização. Somente abriremos  ressalvas nos casos de condições 

climáticas adversas.  

  

5.3 Durante a prestação dos serviços a agilidade na execução e limpeza do local é bastante importante. Esta 

agilidade é necessária para a liberação e utilização dos equipamentos e espaços públicos. Caso seja 

necessária a interdição completa ou parcial do trecho em questão, devido a reparo ser de dimensões 

elevadas, será solicitado previamente, para comunicação a população em geral, bem como autorização do 

Órgão Municipal de Trânsito.  

  

5.4 Também será necessário e avaliado a qualidade e acabamentos dos serviços realizados sempre que 

surgirem dúvidas à fiscalização, pois a má aplicação de materiais poderá implicar em nova fragmentação e 

posterior re-serviço (caso isto venha a acontecer cabe salientar que o serviço será refeito às custas da 

contratada).   

  

5.5 Para a prestação dos serviços – a contratada deverá dispor dos equipamentos adequados visando 

atender aos subitens acima descritos e outros que julgar necessário para o perfeito cumprimento do 

trabalho. A fiscalização do Município poderá determinar o uso específico de determinado tipo de 

equipamento, conforme a necessidade do local e a verificação in loco da qualidade e conformidade do 

serviço realizado pela contratada aos critérios técnicos exigidos neste termo de referência;  

  

5.6 Para coleta do material – a contratada deverá dispor de ferramentas, visando atender aos subitens 

acima descritos, ou outros que julgar necessário para o perfeito cumprimento do trabalho ou solicitará 

apoio da Prefeitura para  a execução da coleta. Após a operação de remoção, inclusive de eventuais 

fragmentos soltos ocorrentes no serviço deverá ser executada limpeza;  

  

5.7 Para a execução propriamente dita, nos serviços noturnos – madrugada será necessário que a 

contratada tenha iluminação suficiente para o local e sinalização específica para trabalhos noturnos.  



  

  

10  

5.8 Ferramentas de uso em geral, tais como: picareta, enxada, pá, carrinho de mão, vassoura, rastelo e 

demais ferramentas manuais, depósitos de betume, depósitos de água serão de encargos da contratada.  

  

5.9 A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança da obra ou do serviço 

é da contratada, através de seu responsável técnico, que deverá estar presente acompanhando os serviços 

para avaliar a execução antes e depois e manter o contato com a fiscalização.  

  

5.10 Durante a realização dos serviços, a empresa será responsável por quaisquer danos que poderão 

ocorrer à rede elétrica, telefônica, iluminação pública, água potável, gás ou outros danos que venham a 

ser causados a terceiros.  

  

5.11 A empresa deverá refazer às suas expensas todo o serviço que apresentar problemas decorrentes da 

execução, fornecendo garantia dos serviços pelo prazo de 06 (seis) meses após a respectiva prestação.  

   

6. DA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO  

  

a. A solicitação de credenciamento deverá ser preenchida através de anexo pré-estabelecido para 

aceite dos preços formulados pela Administração Pública Municipal, sendo fixados por um período de 12 

meses.  

b. O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser reajustado monetariamente por índices 

oficiais de correção e/ou através de pesquisa mercadológica, quando então será atualizada a Tabela de 

Valores.  

c. A vigência do contrato oriundo desse credenciamento será de 12 meses, contados de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado no interesse das partes até o máximo permitido em Lei, especificamente 

com base na Lei n°. 14.133/2021.  

d. O credenciado, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito a comprovação das mesmas 

condições habilitatórias do início do contrato.  

7. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

  

a. Os serviços serão executados de acordo com cronograma realizado pela Secretaria solicitante, nas 

seguintes condições:  

I . Os serviços deverão ser solicitados pela Secretaria solicitante no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) 

horas de antecedência para que a fornecedora disponibilize o serviço.  

  

b. Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e demais documentos que 

vinculam o prestador.  

c. A verificação da conformidade das especificações dos serviços ocorrerá no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Admitida a conformidade quantitativa e qualitativa, 

os serviços serão recebidos definitivamente, mediante “atesto” na Nota Fiscal, com a consequente aceitação 

do objeto.  

d. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam o recebimento e utilização adequada 

do resultado dos serviços, estes serão rejeitados, no todo ou em parte, sem qualquer ônus para a Prefeitura 

do Município de Saltinho - SC, devendo prestador reexecutá-los no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a 

partir da data de solicitação da reexecução.  
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e. Caso atrase na execução dos serviços ou se recuse a realizar a reexecução, o prestador estará 

sujeito a sanções administrativas, sendo que a reexecução dos serviços passará pelo mesmo processo de 

verificação observado na primeira execução.  

f. A Prefeitura do Município de Saltinho - SC,  reserva-se ao direito de impugnar os serviços 

executados, se esses não estiverem de acordo com as especificações técnicas desse Termo de Referência.  

  

g. Na execução dos serviços, somente será permitido o emprego de profissionais capacitados, não se 

admitindo, sob qualquer hipótese, serviço parcial, incompleto, defeituoso e/ou fora do padrão esperado.  

  

  

8. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

  

8.1. A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada por 1 

(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 

a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  

8.2. O profissional designado tem a incumbência de:  

  

i.Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços, recusando-os caso não estejam de acordo com as 

especificações técnicas desse Termo de Referência;  

ii.Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento;  

iii.Fornecer ao prestador qualquer tipo de esclarecimento quanto à característica, quantidade ou qualidade dos 

serviços contratados;  

iv.Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados  

v.Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

 

8.3. O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos porventura requeridos pela Administração.  

8.4. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do 

prestador para outras pessoas e/ou entidades.  

8.5. A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da Prefeitura do Município de 

Saltinho – SC.  

8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual.  

8.7. Todas as ordens de serviços, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a 

fiscalização e o Credenciado serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em 

consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais;  

8.8. Das decisões da fiscalização poderá o Credenciado recorrer à Contratante, no prazo de cinco dias 

úteis, sem efeito suspensivo.  

  

  

9. DAS OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR  
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9.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante;  

  

9.2. Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Termo de Referência, 

cumprindo o prazo estabelecido;  

9.3. Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de Referência, acompanhados da 

respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade;  

9.4. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços executados;  

  

9.5. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo 

permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;  

9.6. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Prefeitura do Município de Saltinho – SC, referentes às condições firmadas neste Termo de Referência;  

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.8. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  

9.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Saltinho – SC e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;  

9.10. Comunicar à Prefeitura do Município de Saltinho – SC, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;  

9.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste 

Termo de Referência, sem prévia autorização da Prefeitura do Município de Saltinho – SC;  

9.12. Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Saltinho – SC sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;  

9.13. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;  

  

9.14. Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita 

Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no município 

do prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS;  

9.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 

esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Saltinho - SC, cujas reclamações se 

obriga a atender;  

9.16. Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Saltinho - SC na execução 

dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-

se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas 

decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-

se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a 

ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho.  

9.17. As ferramentas necessárias para prestação dos serviços serão de responsabilidade do Credenciado, 

devendo o mesmo manter suas ferramentas bem como EPIs exigidos na legislação para o tipo de serviço 

prestado nos casos de:  
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9.17.1. Ferramentas de uso em geral, tais como: picareta, enxada, pá, carrinho de mão, vassoura, rastelo 

e demais ferramentas manuais, depósitos de betume, depósitos de água serão de encargos da contratada.   

9.17.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos que poderão ocorrer à rede elétrica, telefônica, iluminação 

pública, água potável, gás ou outros danos que venham a ser causados a terceiros;  

9.17.3. Durante a execução e após o término dos serviços, deverá ser feita a limpeza periódica e geral, 

bem como a remoção de entulhos e equipamentos da licitante;  

9.17.4. Manter o local de execução dos serviços permanentemente sinalizados, conforme CTB (Código 

de Trânsito Brasileiro), seus anexos e resoluções, em especial a Resolução n.º 561/80 do CONTRAN, 

visando a segurança de veículos e pedestres em trânsito, bem como a limpeza do local onde estiver 

efetuando os serviços, com a devida remoção de entulhos e materiais remanescentes;  

9.17.5. Programar, junto à Secretaria Municipal de Trânsito, eventuais desvios e bloqueios de trânsito, 

cabendo a sinalização da obra integralmente à empresa licitante;  

9.17.6. A execução dos serviços deverá ter seu início no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas ou 

no primeiro dia útil após o recebimento de cada uma das ordens de compra/serviço emitidas pelo Setor de 

Compras ou chamado via telefone, para evitar riscos de acidentes nos locais;  

9.17.7. Para todos os itens, caberá à empresa fornecer e instalar toda sinalização de trânsito necessária à 

identificação do local em obras, durante a execução dos serviços, além da limpeza e organização nas áreas 

trabalhadas;  

9.17.8. A empresa deverá refazer às suas expensas todo o serviço que apresentar problemas decorrentes 

da execução, fornecendo garantia dos serviços pelo prazo de 06 (seis) meses após a respectiva prestação;  

9.17.9. Sempre que solicitado, a empresa deverá emitir ART – Anotação de responsabilidade técnica do 

serviço executado;  

9.17.10. Todo o deslocamento para verificação, levantamento dimensional e execução dos serviços 

solicitados, são  

de responsabilidade da empresa contratada, e seus custos devem estar incluídos no valor apresentado;  

  

  

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;  

  

10.2. Informar ao prestador sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a 

execução dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos;  

10.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo prestador, relacionados com o objeto 

pactuado;  

  

10.4. Comunicar por escrito, ao prestador, quaisquer irregularidades verificadas na execução dos 

serviços, solicitando a reexecução do serviço defeituoso ou incompleto e que não esteja de acordo com as 

especificações deste Termo de Referência;  

10.5. Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, 

a Contratante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos pactuados neste Termo de Referência;  

10.6. A Prefeitura do Município de Saltinho – SC, através de servidor designado, deverá acompanhar 

os prazos de execução, exigindo que o prestador tome as providências necessárias para regularização dos 

serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021, no Item 10 deste 

Termo de Referência e demais cominações legais;  

10.7. Comunicar, por escrito, ao prestador o não-recebimento dos serviços, apontando as razões, quando 

for o caso, das suas não-adequações aos termos contratuais;  
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10.8. Proporcionar as condições para que o prestador possa cumprir as obrigações pactuadas.  

  

  

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

  

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

  

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções:  

  

a) advertência;  

  

b) multa;  

  

c) impedimento de licitar e contratar;  

  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

  

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

  

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

  



  

  

15  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

11.4. A sanção prevista na letra “a” do item 10.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista na letra “a” do item 10.1 deste Termo de Referência, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave.  

11.5. A sanção prevista na letra “b” do item 10.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

item 10.1 deste Termo de Referência, nos seguintes termos:  

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre 

o valor correspondente à parte não cumprida;  

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao  

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor correspondente à parte não cumprida;  

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total 

do contrato;  

  

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado 

e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por 

cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido.  

10.5 A sanção prevista na letra “c” do item 10.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 10.1 

deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

10.6 A sanção prevista na “d” do item 10.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 

10.1 deste Termo de Referência, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, 

“d”, “e”, “f” e “g” do item 10.1 deste Termo de Referência que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção prevista na letra “c” do item 10.2, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

10.7 A sanção estabelecida na letra “d” do item 10.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) 

deste Termo de Referência será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 

secretário municipal.  

10.8 As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 10.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista na letra “b” do item 10.2 (multa) deste Termo de Referência.  

10.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

10.10 A aplicação das sanções previstas no item 10.2 deste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

10.11 Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 10.2 (multa), será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

10.12 A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 10.2 Lei requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
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estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

10.13 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

10.14 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

10.15 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 

Administração Municipal.  

10.16 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.  

  

  

11. DO PAGAMENTO  

  

11.1 O pagamento será efetuado pela Prefeitura do Município de Saltinho – SC, em até 28 (vinte e 

oito) dias mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o a teste pelo profissional designado, sendo 

efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a 

legislação vigente.  

  

11.2 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer 

instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  

11.3 Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 

das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota 

Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

11.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será 

devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 

do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura do Município de Saltinho - SC.  

11.5 Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará as certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação do prestador.  

11.6 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à dos 

serviços são de responsabilidade do prestador, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a 

comprovação de sua regularidade.  

11.7 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida ao prestador.  

  

11.8 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao prestador, ficando 

o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o 

pagamento iniciar- se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para o Município de Saltinho - SC.  
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12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

12.1 As despesas decorrentes desta aquisição estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município de Saltinho, para o exercício de 2024, bem como dotações do ano 

subsequente, e serão indicadas no momento em que as adjudicações forem realizadas:  

 

 

13. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO  

  

13.1 Os serviços serão pagos conforme relatórios dos serviços prestados e atestados pelos servidores 

designados pela Secretaria solicitante.  

  

  

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

14.1 A Nota de Empenho da Despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal 

n° 14.133/2021.  

Saltinho, 15 de janeiro de 2024.  

  

  

  

 NEIMAIR SOSTER 

Prefeito em exercício de Saltinho 
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ANEXO II 

EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO Nº. 001/2024(PMS) 

  

MODELO DE CARTA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO  

  

À Comissão Permanente de Licitação do Município de Saltinho, Estado do Santa Catarina.  

  

Através desta carta a pessoa jurídica __________________________, inscrita no CNPJ nº  

________________, com sede no endereço __________________________________ vem solicitar o 

Credenciamento dos SERVIÇOS DE __________________________________, junto a esta 

municipalidade, acatando todos as exigências de habilitação e especificações do edital de credenciamento 

e Anexo I - Termo de Referência.  

  

SALTINHO-SC, ________ / ________ / ________.  

  

  

  

  

Pessoa Jurídica (CNPJ) Profissional (CPF)  
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ANEXO III 

EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO Nº. 001/202 (PMS) 

  

DECLARAÇÕES  

  

REF.: CREDENCIAMENTO Nº. 001/2024 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTINHO  

PROPONENTE:______________________ - CNPJ: ______________________  

  

1. DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 68, Inciso VI, da 

Lei 14.133/21.  

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso XXXIII 

da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, 

funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de 

dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz 

na forma da legislação vigente.  

  

2. DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação.  

O proponente acima qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito 

à habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, 

estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo 

penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do 

Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação.  

  

3. DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento 

convocatório.  

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo 

instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.  

  

SALTINHO-SC, ________ / ________ / ________.  

  

Pessoa Jurídica (CNPJ) Profissional (CPF)  
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ANEXO IV  

EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO Nº. 001/2024 (PMS)  

  

MINUTA DE CONTRATO TERMO  

  

CONTRATO Nº ___________/2024.  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FIRMADO ENTRE O  

MUNICÍPIO DE SALTINHO/SC E ____________________  

  

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado MUNICÍPIO DE SALTINHO,  

ESTADO DO SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF nº 

01.612.844/0001-56, com sede à Rua Álvaro Costa, nº 731, Centro, SALTINHO, Estado do SANTA 

CATARINA, neste ato, representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. XXX, (qualificação), doravante 

simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ....................., CNPJ sob o nº .................., com sede na Rua 

......................, .............., ......................, , doravante denominado simplesmente CONTRATADO, firmam o 

presente instrumento, que se regerá pela Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, atendidas as 

cláusulas e condições que enunciam a seguir:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

É objeto do presente termo o credenciamento dos serviços de ............................., conforme especificações 

contidas na função por ela credenciada e no termo de referência, partes integrantes deste contrato como se 

nele transcritas fossem.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VINCULO E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

A execução do contrato reger-se-á pelas normas consubstanciadas na Lei 14.133/21, especificações/normas 

estabelecidas no Processo de Inexigibilidade de Licitação nº XXXX/20XX, Credenciamento nº 001/2024.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO  

O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, com 

eficácia legal após a publicação de seu extrato, podendo ser alterado nos termos estabelecido na lei 

14.133/21, mediante termo aditivo.  

  

Parágrafo único: Os serviços deverão ter inicio e conclusão dentro do limite estabelecidos pela 

Administração.  

  

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO  

O valor estimativo do presente  contrato é de R$ ........ (.......................................), que corresponde a uma 

estimativa de .................. diárias de serviço prestado, totalizando o valor de R$.......................  

  

Parágrafo único. Os preços constantes do presente contrato são fixos e irreajustáveis, estando inclusas todas 

as despesas necessárias à perfeita execução dos serviços tais como impostos, taxas e encargos sociais, 
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previdenciários e tributos decorrentes do presente contrato, bem como depreciação da utilização de 

ferramenta de trabalho manual ou elétrica.  

  

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO  

Os serviços serão pagos em até 15 (quinze) dias consecutivos, após a execução dos serviços, através de 

relatório emitido pelo contratado, devidamente aprovado e assinado pela Secretaria responsável e emissão 

de Nota Fiscal.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE REAJUSTE  

Os valores da tabela de credenciamentos sofrerão reajuste após o período de 12 meses, com base no IGPM 

acumulado no período.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Os recursos financeiros para pagamento das despesas deste contrato correrão por conta da dotação 

orçamentária:  

  

Órg/ 

Uni  

Classificaç 

Orçamentá 
ão ria  

Classificação 

Econômica  
Despesa  

Fonte 

Recurso  

Descrição Fonte 

Recurso  
Descrição Despesa  

                      

  

CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME LEGAL  

O presente contrato reger-se-á pelas normas constantes das Leis 14.133/21 e suas alterações posteriores, 

sendo decorrente do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº ______/2024, Credenciamento nº 

001/2024, cujos termos são partes integrantes do presente contrato.  

  

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

  

9.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

9.1.1 Efetuar o pagamento em conformidade com os critérios definidos na cláusula quarta e quinta;  

9.1.2 Notificar o contratado, fixando-lhe prazos para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na 

execução dos serviços;  

9.1.3 Fornecer todas as informações e materiais necessários para a execução dos serviços.  

  

9.2 Constituem obrigações do CONTRATADO:  

9.2.1 Executar os serviços somente mediante prévia autorização da secretaria solicitante, de acordo com os 

critérios adotados;  

9.2.2 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.2.3 Responder pelos danos, dolosa ou culposamente, causados à Administração, seus bens, servidores ou 

a terceiros, sejam eles de natureza civil ou criminal, na execução dos serviços objeto do presente contrato, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;  

9.2.4 Comunicar à Administração da contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os 

esclarecimentos solicitados;  
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9.2.5 A Contratada é responsável por todas as providências e obrigações referentes à legislação específica 

de acidentes de trabalho quando de ocorrências em que forem vítimas os seus funcionários, no desempenho 

dos serviços ou em conexão com eles;  

9.2.6 A Contratada, como única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto do presente 

contrato, responde civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, 

de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades, vier, direta ou indiretamente, 

causar ou provocar à Contratante a terceiros ou pelos próprios funcionários;  

9.2.7 Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva 

adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes;  

9.2.8 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 

por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a Contratante;  

9.2.9 De forma alguma este contrato virá a criar vinculo empregatício, sendo o(a) CONTRATADO(A) 

responsável por todos os encargos e impostos que virem a incidir sobre o valor deste contrato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PADRÔES DE DESEMPENHO  

O contratado se obriga a executar os serviços de acordo com os mais elevados padrões de qualidade e 

competência, assim como desempenhar suas obrigações com a atenção devida, eficiência e economia, em 

concordância com o disposto no Termo de Referência.  

  

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -  DA  PROPRIEDADE  DOS 

 EQUIPAMENTOS  E FERRAMENTAS  

A contratada deverá utilizar seus próprios equipamentos e ferramentas - manual e elétrica – quando da 

execução dos serviços.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES  

O presente contrato poderá ser alterado conforme previsto no Art. 124 da Lei 14.133/21 através de termo 

aditivo.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  

A contratante poderá rescindir unilateralmente o presente contrato conforme os motivos seguintes:  

  

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais;  

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais;  

III - a lentidão no seu cumprimento;  

IV - o atraso injustificado no início da execução dos serviços;  

V - a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  

VI - o cometimento reiterado de faltas na sua execução;  

VII - a decretação de falência ou instauração de insolvência civil;  

VIII - a dissolução da sociedade;  

IX - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato;  
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X - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante no processo 

administrativo a que se refere o contrato;  

XI - a ocorrência  de caso fortuito  ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva  da 

execução do contrato.  

  

Parágrafo único - Nos casos de rescisão acima mencionados, a contratante não indenizará a contratada, 

salvo pelos serviços já executados até o momento da rescisão.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  

O contrato ficará de pleno direito, rescindido, em caso de inexecução, total ou parcial, ficando a 

administração com o direito de retomar os serviços e aplicar multas no contratado, além de exigir, se for o 

caso, indenização.  

  

Parágrafo único. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência 

do contratado sujeitando-o as seguintes penalidades:  

  

a) Advertência;  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;  

c) Suspensão de contratar com o Município pelo prazo de 02 (dois) anos;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO  

A contratante fará a publicação do resumo deste contrato em Jornal Oficial para os efeitos legais previstos 

na legislação pertinente.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

As partes elegem o foro da Comarca de Campo Erê, Estado do SANTA CATARINA para dirimir quaisquer 

dúvidas ou litígios decorrentes do presente contrato.  

  

E por estarem assim ajustadas, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.  

  

SALTINHO-SC, ______ de _____________ de 2024.  

  

  

CONTRATANTE / GESTOR / CONTRATADA / TESTEMUNHAS  



 

 

  

  

EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO Nº. 001/2024 (PMS)  

  

AVISO DE LICITAÇÃO CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 (PMS)  

  

O MUNICÍPIO DE SALTINHO, ESTADO DO SANTA CATARINA, torna público que  

a partir do dia 15 (quinze) de janeiro de 2024, estará recepcionando documentação relativa ao processo 

de CREDENCIAMENTO, que deverá ser protocolo na Prefeitura Municipal, sito a Rua Álvaro Costa, nº 

545, onde tem por objeto o credenciamento para contratação de pessoa jurídica para a prestação de 

serviços de Retroescavadeira e Motoniveladora, destinados à manutenção preventiva e corretiva das 

Estradas Vicinais do Município de SALTINHO, conforme descrição no Edital de Chamada Pública n.° 

001/2024 (PMS) e seus anexos.  

  

A pasta técnica, com o inteiro teor do Edital, poderá ser examinada no endereço  

supramencionado a partir do dia 15 de janeiro de 2024 no horário comercial, e, solicitada mediante 

requerimento pelo e-mail esclarecimentos@saltinho.sc.gov.br ou acessar através do site do município, 

www.saltinho.sc.gov.br.  

  

SALTINHO-SC, 11 DE JANEIRO DE 2024.  

  

  

Edimar Noronha de Freitas 

Prefeito Municipal 

http://www.saltinho.sc.gov.br/
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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